
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1094542 - SP (2026/0173294-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RENILDO ALVES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS.  EXECUÇÃO PENAL.  DATA-BASE
PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS.  MARCO INICIAL.  AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se
alegava constrangimento ilegal relativo à fixação da data da última prisão como marco inicial
para concessão de benefícios da execução penal, em detrimento da primeira custódia.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a data da primeira prisão preventiva, seguida de
liberdade provisória, pode ser considerada como marco inicial para concessão de benefícios da
execução penal, em detrimento da data da última prisão ininterrupta.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ estabelece que, para fins de concessão de benefícios na execução
penal, deve ser considerada como data-base a data da última prisão ininterrupta ou da última
infração disciplinar grave, conforme decidido no Tema Repetitivo n. 1.006.

4.  Não é possível considerar como data-base para benefícios de execução penal o período de
prisão  preventiva  seguido  de  liberdade  provisória,  sob  pena  de  se  considerar  como  pena
efetivamente cumprida o período em que o apenado permaneceu em liberdade.

5.  No caso em análise, a instância de origem decidiu em conformidade com a jurisprudência
consolidada  do  STJ,  ao  considerar  como  data-base  a  última  prisão  para  fins  de  benefícios
executórios.
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IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 1.  A data-base para concessão de benefícios na execução penal deve ser a
data  da  última  prisão  ininterrupta  ou  da  última  infração  disciplinar  grave. 2.  Não  se  pode
considerar  como data-base para benefícios de execução penal  o período de prisão preventiva
seguido de liberdade provisória, sob pena de se considerar como pena efetivamente cumprida o
período em que o apenado permaneceu em liberdade.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 760.156/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta
Turma,  DJe de  20/4/2023; STJ,  AgRg no REsp n.  2.004.660/GO, Rel.  Min.  Jesuíno Rissato,
Sexta Turma, DJe de  17/8/2023; STJ, AgRg no HC n. 756.257/GO, Rel. Min. Jesuíno Rissato,
Sexta Turma, DJe de 31/3/2023; STJ, AgRg no HC n. 767.837/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de 14/2/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026
a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 08 de outubro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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Turma,  DJe de  20/4/2023; STJ,  AgRg no REsp n.  2.004.660/GO, Rel.  Min.  Jesuíno Rissato,
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENILDO ALVES DE SOUZA (fls.

133-136),  contra  a  decisão  monocrática  proferida  por  este  Relator  (fls.  126-129),  que  não

conheceu do habeas corpus por se tratar de substitutivo de recurso próprio, e, ainda, registrou a

consonância do acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo com a jurisprudência desta Corte

quanto à fixação da data-base na última prisão após unificação de penas,  em matéria afeta à

execução penal.

A  parte  agravante  requer  o  reconhecimento  de  omissão  na  decisão  agravada,

afirmando que não houve enfrentamento da tese central sobre a impossibilidade de alteração da

data-base para fins de livramento condicional em razão de unificação de penas ou superveniência

de nova condenação, com destaque para a incidência da Súmula 441 do Superior Tribunal de

Justiça. Sustenta, também, contradição, porque a decisão teria utilizado fundamentos ligados à

progressão de regime para afastar questão atinente ao livramento condicional, institutos distintos

(fls. 133-135).

Postula a reconsideração da decisão monocrática ora agravada ou, subsidiariamente,

que o presente agravo regimental seja submetido à apreciação colegiada, com a concessão da

ordem, por entender pela "impossibilidade de reinício da contagem do lapso para livramento

condicional". (fls. 135-136)

É o relatório.

VOTO

Não  obstante  os  esforços  empreendidos  pela  defesa,  os  argumentos  não  foram

suficientemente capazes de infirmar o  decisum agravado. Ademais, o agravante não impugnou

especificamente os fundamentos do não conhecimento do writ,  o que,  conforme apontado no
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parecer  ministerial,  atrai  o  óbice  da  Súmula  182  do  STJ,  por  ausência  de  dialeticidade  (fls.

169-173). 

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

O Tribunal de origem, no acórdão exarado no julgamento do agravo em execução,

pontuou o seguinte (e-STJ, fls. 9, destaquei):

"Como é cediço, a superveniência de condenação no curso da execução penal impõe a
necessidade da elaboração de novo cálculo de penas, no qual a pena decorrente do
novo delito é somada à reprimenda remanescente que decorre de condenação anterior
- artigo 111, parágrafo único, da LEP.
A interpretação conjunta dos artigos 111 e 118, ambos da Lei nº  7.210/84, permite
concluir  que a superveniência de nova condenação no curso de execução criminal
modifica o termo inicial para a contagem de tempo para fins de concessão de futuros e
eventuais benefícios.
Destarte, embora a unificação de penas não tenha o condão de interromper os lapsos
para a concessão de benefícios, certo é que a elaboração do cálculo das penas deve
considerar, como termo inicial para fins de livramento condicional,  a data da
última prisão do sentenciado.
Sobrevindo, portanto, nova condenação do sentenciado, no curso da execução da
pena, ainda que por fato anterior, há necessidade de alteração da data-base para
o dia do trânsito em julgado dessa nova sentença condenatória (ou a partir da
data  do  cumprimento  de  seu  respectivo  mandado  de  prisão  data  em  que
efetivamente passou a cumprir a pena).
Não se trata aqui, em verdade, de questão de interrupção de prazo por suposta falta
grave;  o  caso  é  de  somatória  de  penas  (artigo  111,  parágrafo  único,  da  Lei  de
Execução Penal), e de novo cálculo de prazo, considerando-se, como marco inicial, a
última condenação definitiva."

Segundo entendimento firmado nesta  Corte  no julgamento do Tema Repetitivo n.

1.006, tratando-se de unificação de penas ou de crime único, deve ser considerada como data-

base para obtenção de novos benefícios no curso da execução a data da última prisão ininterrupta,

ou da última infração disciplinar,  não podendo haver a alteração da contagem do prazo para

concessão do benefício por ter sobrevindo condenação definitiva do apenado por fato anterior ou

posterior ao início da execução penal.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
UNIFICAÇÃO  DAS  PENAS.  DATA-BASE  PARA  BENEFÍCIOS  FUTUROS.
MARCO TEMPORAL A SER CONSIDERADO: DATA DA ÚLTIMA PRISÃO OU
DA  ÚLTIMA  FALTA  DISCIPLINAR  GRAVE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, ao apreciar o REsp n.  1.557.461/SC, Rel.
Ministro  ROGÉRIO  SCHIETTI  CRUZ,  julgado  em  02/02/2018, concluiu  que  "a
desconsideração do período de cumprimento de pena desde a última prisão ou desde a
última infração disciplinar, seja por delito ocorrido antes do início da execução da
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pena,  seja  por  crime praticado depois  e  já  apontado como falta  disciplinar  grave,
configura excesso de execução".
2.  O entendimento  exposto  no  aresto  impugnado não  diverge  da  orientação  desta
Corte Superior consolidada no sentido de que a data da última prisão ou da última
infração disciplinar grave é o marco interruptivo para a concessão de benefícios.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 760.156/SC, Rel. Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, DJe de 20.4.2023.)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  PENAL.
TERMO A QUO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. DATA
DA ÚLTIMA PRISÃO. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "o  entendimento  exposto  no  aresto
impugnado não diverge da orientação desta Corte Superior consolidada no sentido de
que  a  data  da  última  prisão  ou  da  última  infração  disciplinar  grave  é  o  marco
interruptivo para a concessão de benefícios" (AgRg no HC n. 760.156/SC, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp n.  2.004.660/GO, Rel. Ministro
Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  DJe  de
17.8.2023.)

Ademais, a jurisprudência do STJ adota a orientação de que não pode ser considerada

como  data-base  para  os  benefícios  de  execução  aquela  em  que  o  apenado  foi  preso

preventivamente e veio a ser posteriormente beneficiado com liberdade provisória, sob pena de

ser  considerado  como  pena  efetivamente  cumprida  o  período  em  que  ele  permaneceu  em

liberdade, conforme se extrai dos julgados abaixo citados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. LIVRAMENTO
CONDICIONAL. TERMO INICIAL PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DATA
DA PRISÃO EM FLAGRANTE. INVIABILIDADE. DATA DA ÚLTIMA PRISÃO.
INÍCIO DO CUMPRIMENTO DE PENA.
1. O acórdão impugnado está em harmonia com a jurisprudência desta Corte, segundo
a qual, seja no caso de unificação de penas, ou de crime único, deve ser considerada,
para obtenção de futuros benefícios carcerários, a data da última prisão, sob pena de
se proclamar, como pena efetivamente cumprida, o período em que ele permaneceu
em liberdade.
2. No caso, o recorrente fora preso em flagrante em 15/12/2015 e solto diversas vezes
durante as instruções de ações penais em curso.
Em 26/10/2018, foi preso novamente para dar início ao cumprimento da pena.
3.  Agravo  regimental  improvido."  (AgRg  no  HC  n.  756.257/GO,  Rel.  Ministro
Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  DJe  de
31.3.2023.)

"PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
MARCO  INICIAL  PARA  A  CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIOS  EXECUTÓRIOS.
DATA DA PRISÃO EM FLAGRANTE. INVIABILIDADE. PRISÃO PROVISÓRIA.
DATA DA ÚLTIMA PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  O  Paciente  permaneceu  em  liberdade  provisória  posteriormente  ao  período  de
prisão cautelar, razão pela qual não há como considerar a data da prisão em flagrante
(8/4/2016) como data-base para a obtenção de benefícios prisionais, sob pena de se
considerar  como  pena  efetivamente  cumprida  o  período  em  ele  permaneceu  em
liberdade.
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 767.837/SC, Rel. Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 14.2.2023.)
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Na  espécie,  a  instância  de  origem  decidiu  em  sintonia  com  essa  orientação

jurisprudencial,  pois  foi  considerada  como data-base  a  última  prisão  para  fins  de  benefícios

executórios.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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